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Portaria n.o 289/2006, de 22 de Março, o prédio rústico
denominado «Vale Paraíso», sito na freguesia do Tor-
rão, município de Alcácer do Sal, com a área de 10 ha,
ficando a mesma com a área total de 380 ha, conforme
a planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 838/2006

de 18 de Agosto

Pela Portaria n.o 1362/2004, de 27 de Outubro, foi
renovada até 11 de Setembro de 2016 a zona de caça
associativa do Chão Barroso (processo n.o 2080-DGRF),
situada no município de Coruche, concessionada à Asso-
ciação de Caçadores da Fajarda.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 160 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1362/2004, de 27 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Fajarda, município
de Coruche, com a área de 160 ha, ficando a mesma
com a área total de 722 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 839/2006
de 18 de Agosto

Pela Portaria n.o 13/2004, de 10 de Janeiro, foi reno-
vada até 30 de Novembro de 2015 a zona de caça asso-
ciativa das Caveiras, Covas, Vilares e outras (processo
n.o 761-DGRF), situada no município de Odemira, con-
cessionada à Associação de Caçadores e Pescadores das
Pereiras-Gare.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos sitos nos
municípios de Odemira e Silves com a área de 919 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos
Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 13/2004, de 10 de Janeiro, vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Santa Clara-a-Velha
e Pereiras-Gare, município de Odemira, com a área de
908 ha, e na freguesia de São Marcos da Serra, município
de Silves, com a área de 11 ha, ficando a mesma com
a área total de 2388 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Agosto de 2006.



Diário da República, 1.a série — N.o 159 — 18 de Agosto de 2006 5869

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 840/2006
de 18 de Agosto

Na sequência da Portaria n.o 1176-A/2000, de 14 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
o Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
no âmbito das suas competências, levou a efeito o con-
curso público internacional n.o 2005/8, com vista à cele-
bração de contratos públicos de aprovisionamento de
anti-sépticos, desinfectantes e outros.

Estes contratos são celebrados por artigo e forne-
cedor, podendo, no entanto, para o mesmo produto ser
seleccionado mais de um fornecedor para cada artigo.

Através destes contratos o Estado reconhece às firmas
a qualidade de fornecedor, sendo condição suficiente
para venderem aos organismos e serviços públicos os
produtos aqui referidos, com dispensa de formalidades.

Os fornecedores praticam, face a cada aquisição, os
preços e demais condições contratados, devendo as enti-
dades adquirentes, no momento da transacção, certifi-
car-se, através do Catálogo de Aprovisionamento Público
da Saúde, dos preços e demais condições, uma vez que
poderão existir vários escalões de desconto, consoante
as quantidades a adquirir ou os prazos de pagamento.

Os contratos aqui mencionados são válidos em todo o
território nacional e vinculam as instituições e serviços do
Serviço Nacional de Saúde, podendo estas efectuar as suas
aquisições mediante ajuste directo independentemente do
valor, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 86.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, sendo suficiente
a emissão de nota de encomenda, não sendo exigida a
celebração de contrato escrito, como decorre da alínea d)
do n.o 1 do artigo 59.o do referido diploma legal.

Considerando que tal concurso está concluído,
importa homologar e, subsequentemente, divulgar as
condições de fornecimento ora seleccionadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, atento

o disposto na alínea c) do artigo 22.o dos Estatutos do
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 325-A/2003, de 29 de
Dezembro, e nas alíneas d) do n.o 1 do artigo 59.o e
b) do n.o 1 do artigo 86.o do Decreto-Lei n.o 197/99,

de 8 de Junho, e ao abrigo do n.o 1.o da Portaria
n.o 1176-A/2000, de 14 de Dezembro, o seguinte:

1.o São homologados os contratos públicos de apro-
visionamento, de ora em diante designados por CPA,
que estabelecem as condições de fornecimento ao
Estado de anti-sépticos, desinfectantes e outros.

2.o Os produtos, fornecedores e números de CPA
constam do anexo à presente portaria.

3.o O Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde, de ora em diante designado por IGIF, divul-
gará, através do Catálogo de Aprovisionamento Público
da Saúde, de ora em diante designado por Cat@logo,
no site www.catalogo.min-saude.pt, todos os produtos
abrangidos por estes contratos, bem como as condições
de aprovisionamento agora homologadas.

4.o As condições de aprovisionamento constantes dos
contratos ora homologados são válidas para todo o ter-
ritório nacional e vinculativas para as instituições e ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde, os quais farão as
suas aquisições, segundo as suas necessidades, após pré-
via consulta a vários dos fornecedores seleccionados.

5.o As aquisições efectuadas pelas instituições e ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde devem ser feitas
pelo preço mais baixo possível e nas condições mais
vantajosas possíveis.

6.o Os fornecedores contratados comprometem-se a
praticar, em cada momento, os preços e condições mais
vantajosos para o Estado.

7.o Os fornecedores que estabeleçam preços e con-
dições mais vantajosos nos termos do n.o 5.o devem
comunicar ao IGIF, no prazo de cinco dias úteis, as
respectivas alterações, sob pena de exclusão do Cat-
@logo, desde a data em que ocorreu a alteração não
comunicada e até à regularização da situação com a
comunicação da alteração.

8.o A falta de comunicação ao IGIF da alteração das
condições contratuais, designadamente da prática de um
preço mais vantajoso na sequência de ajuste directo com
uma instituição, pode ainda ser cominada nos termos
do artigo 26.o do caderno de encargos do concurso
público n.o 2005/8.

9.o Os preços estabelecidos nos contratos podem ser
revistos anualmente, nos termos do artigo 17.o do
caderno de encargos, ou em casos excepcionais devi-
damente fundamentados, de acordo com o previsto nos
artigos 17.o e 18.o do caderno de encargos.

10.o Todas as alterações às condições de aprovisio-
namento entrarão em vigor na data da actualização do
Cat@logo, uma vez aprovadas pelo IGIF.

11.o As instituições e serviços do Serviço Nacional
de Saúde, bem como os fornecedores, devem registar
trimestralmente, no módulo apropriado do Cat@logo,
os totais das aquisições e das vendas, respectivamente.

12.o Os CPA celebrados ao abrigo da presente por-
taria têm a validade de um ano contado da data de
produção de efeitos da presente portaria.

13.o Os CPA mantêm-se em vigor até à data de homo-
logação de novos CPA, nos termos do artigo 6.o das
cláusulas jurídicas do caderno de encargos, não
podendo, no entanto, produzir efeitos por período supe-
rior a três anos desde a data de produção de efeitos
da presente portaria.

14.o Sempre que as instituições e serviços do Serviço
Nacional de Saúde necessitem de adquirir os bens cons-
tantes do anexo à presente portaria, só o poderão fazer
ao abrigo dos CPA ora homologados, uma vez que, nos
termos do artigo 2.o das cláusulas jurídicas do caderno
de encargos e do artigo 9.o das cláusulas técnicas espe-
ciais do caderno de encargos, os mesmos têm carácter
obrigatório.

15.o A presente portaria produz efeitos desde o dia
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos,
Secretário de Estado da Saúde, em 21 de Julho de 2006.


